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RESUMO 

Este estudo reflete acerca das discussões científicas entorno da educação ambiental, voltada 

para a espeleologia. Analisando intersecções entre espaço geográfico, educação ambiental e a 

importância da pedagogia histórico-crítica, evidenciando como as práticas educacionais podem 

perpetuar desigualdades sociais e promover a formação de consciência crítica nos sujeitos. O 

objetivo da pesquisa é contribuir para a construção de um modelo educacional que desafie as 

estruturas de interesses hegemônicos, promovendo a transformação social por meio de uma 

educação crítica. A metodologia desenvolvida se baseou na Revisão Bibliográfica Sistemática 

(RBS), analisando 37 publicações de Anais do Congresso Brasileiro de Espeleologia (2019-

2023) e categorizando-as por meio dos seus objetivos na seção de Educação e Cultura. Conclui-

se que, os resultados apontaram para a diminuição no volume de publicações voltadas para 

abordagens educacionais, em especial para a educação ambiental espeleológica com viés 

crítico. Apontamos a relevância para pedagogia histórico-crítica em abordagens da educação 

ambiental uma vez que, reconhecemos a importância de conectar indivíduos de experiências 

empíricas e a complexificação de abstrações para a compreensão da realidade concreta e a 

formação de agentes politicamente ativos.   

Palavras-chave: espeleologia; educação ambiental crítica. 
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ABSTRACT 

This study reflects on the scientific discussions surrounding environmental education and 

caving. It analyses intersections between geographical space, environmental education and the 

importance of historical-critical pedagogy, highlighting how educational practices can 

perpetuate social inequalities and promote the formation of critical consciousness in subjects. 

The aim of the research is to contribute to the construction of an educational model that 

challenges the structures of hegemonic interests, promoting social transformation through 

critical education. The methodology developed was based on a Systematic Bibliographic 

Review (SBR), analysing 37 publications from the Annals of the Brazilian Congress of 

Speleology (2019-2023) and categorising them according to their objectives in the Education 

and Culture section. We concluded that the results pointed to a decrease in the volume of 

publications focused on educational approaches, especially speleological environmental 

education with a critical bias. We point to the relevance of historical-critical pedagogy in 

environmental education approaches since we recognise the importance of connecting 

individuals with empirical experiences and the complexification of abstractions in order to 

understand concrete reality and train politically active agents.   

Keywords: caving; critical environmental education. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 A mercantilização da sociedade e os processos de transformação da natureza estão 

profundamente entrelaçados aos contextos de aprendizagem social. Historicamente, a relação 

entre o ser humano e o espaço se manifesta através da apropriação da natureza por meio do 

trabalho humano, assim como a perpetuação de conhecimentos e cultura através das gerações. 

Santos (2002) evidencia que as interações entre o ser humano e a natureza são moldadas por 

técnicas e práticas que visam a transformação do meio natural, possibilitando a compreensão 

do espaço geográfico e dos modelos educacionais desenvolvidos ao longo de períodos 

históricos.  

 Moraes e Costa (1987) afirmam que as dinâmicas de expansão e reprodução nas esferas 

sociais coexistem com ciclos de destruição e reconstrução de relações fragmentadas e desiguais 

no território. A construção histórica e a conversão de trocas em mercadorias conferem 

significado às relações de produção e à sociedade capitalista, moldando a forma como se 

estabelecem as relações com o meio natural (MORAES E COSTA, 1987). A valorização do 

espaço está intrinsecamente ligada às necessidades da sociedade e ao trabalho investido na 

transformação dos recursos naturais, refletindo-se nas formas de organização do Estado e em 

suas ações normativas.  

Estas relações sociais se manifestam e são fixadas nos mais diversos ambientes 

institucionalizados, inclusive no ambiente escolar. Refletindo como as intencionalidades, sob a 

égide da construção de conhecimentos, é orientada por ações verticalizantes1. No contexto dos 

modelos educacionais – aqui trabalhados: pedagogia nova e pedagogia histórico-crítica -, a 

estrutura do ensino escolar reflete a construção de conhecimentos, a qual é orientada pelas 

interações sociais nos ambientes naturais. Assim, a análise do modo de produção capitalista e 

da estruturação das relações sociais ressalta como as diretrizes educativas são moldadas por 

princípios liberais que impactam diretamente a formação dos indivíduos e seu papel na 

sociedade (ALTHUSSER, 1999). 

A formação do ser social e a construção de sua identidade, no contexto da relação 

trabalho e educação, qualificam o fenômeno da consciência do ser e sua inserção na realidade. 

A transição das bases comunitárias pré-capitalistas para a organização capitalista e a divisão do 

 
1 As verticalidades, segundo Milton Santos (1996), refletem interesses de poderes hegemônicos - como grandes 

corporações do capitalismo global -, em detrimento de interesses públicos. Os conjuntos de redes e fluxos que 

se foram no espaço geográfico, têm como principal característica, o ritmo acelerado de decisões e possuem 

impactos de maneira universal. Tornando-se distante das realidades locais em que as verticalidades são inseridas.  
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trabalho em classes resultou na segmentação da educação, associada ao processo de trabalho 

como unidade educacional. As diversas teorias pedagógicas, desenvolvidas ao longo dos 

diferentes contextos sociais, buscam compreender a relação entre o ser humano e a natureza, e 

uma revisão crítica desse fenômeno revela como a visão de mundo, incorporada no trabalho 

escolar, está conectada com as bases produtivas da realidade social (SAVIANI, 2009). A 

compreensão do fenômeno social e das engrenagens do sistema capitalista é crucial para a 

formação de um ensino crítico, que defenda o acesso da classe trabalhadora ao patrimônio 

cultural humano historicamente desenvolvido, visando à superação da desigualdade inerente ao 

modo de produção capitalista.  

Dentre as várias teorias pedagógicas, destaca-se a pedagogia histórico-crítica 

(SAVIANI, 2011), que promove a articulação entre teoria e prática (práxis) e busca a construção 

do saber dialético e sistematizado com a participação ativa dos alunos. Este modelo pedagógico 

visa não apenas a assimilação do conhecimento, mas também a capacidade de estabelecer 

conexões significativas entre disciplinas e a realidade. Ao oferecer uma proposta de ensino 

sistematizado e significativo, a educação crítica contribui para o entendimento abrangente dos 

fenômenos sociais, promovendo uma prática educativa questionadora, crítica e emancipadora 

(LIMA; LOMBARDI; DOMINSCHEK, 2020).  

Saviani (2009) realiza uma análise crítica das teorias educacionais, categorizando as 

"teorias não-críticas" como aquelas que abordam a educação isoladamente, sem considerar suas 

implicações sociais, e as "teorias crítico-reprodutivistas" como aquelas que, ao atenderem às 

determinações sociais, qualificam a educação como um mero fator de reprodução da sociedade. 

Saviani (2009) identifica a pedagogia tradicional, a pedagogia renovadora e a pedagogia 

tecnicista como teorias não-críticas, buscando superá-las através da dialética, por meio das suas 

limitações teóricas e práticas.  

Uma limitação dicotômica na educação, tanto na prática quanto na teoria, reflete a 

marginalização social em relação à educação, encarando a escola como um instrumento de 

controle e reprodução social, sem uma ação transformadora essencial. Esta perspectiva 

distanciada das problemáticas sociais estruturantes e das contradições do sistema capitalista, 

aponta para a necessidade de uma abordagem educacional que vá além da reprodução 

ideológica do Estado2. 

 
2 Althusser (2008), utiliza como referência a obra de J. Stalin (1938), “Materialismo dialético e materialismo 

histórico” para apontar que as ideologias indicam às instituições que lhe correspondem. A reprodução ideológica 

do Estado reflete seus interesses e, portanto, sendo este um Estado burguês, produzirá elementos que 

beneficiem a manutenção da divisão de classes.  
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A educação deve ser concebida sob um modelo politicamente ativo, com currículos e 

diretrizes que considerem a escola e sua produção de conhecimento enquanto instrumentos 

contra a reprodução da ideologia capitalista (SAVIANI, 2009). Nesse sentido, a análise da 

produção de conteúdos científicos realizadas no trabalho, evidencia a necessidade de uma visão 

crítica na formação educacional que desafie um modelo reprodutivista.  

A educação deve ser concebida sob um modelo politicamente ativo, com currículos e 

diretrizes que considerem a escola e sua produção de conhecimento enquanto instrumentos 

contra a reprodução da ideologia capitalista (SAVIANI, 2009). Nesse sentido, a análise da 

produção de conteúdos científicos realizadas no trabalho, evidencia a necessidade de uma visão 

crítica na formação educacional que desafie um modelo reprodutivista.  

A questão ambiental deve ser abordada com uma visão crítica das dinâmicas do capital 

e de suas formas de espoliação do território. Os diferentes usos do território, realizados por 

agentes que exercem controle em cada etapa de organização, resultam em formações 

socioespaciais associadas às relações de produção (SANTOS, 1985). As normativas do 

mercado definem áreas de viabilidade para investimento, e a mercantilização da natureza 

reflete-se nas políticas de exploração e apropriação. O decreto 6.640/2008, que define cavidades 

naturais subterrâneas e seu potencial para especulação, exemplifica o processo de 

mercantilização da natureza (HARVEY, 2014). Para tanto, compreender as funções e usos das 

cavernas, e a necessidade de conservá-las, é essencial para a formação de uma consciência 

crítica e engajada na educação ambiental. A pedagogia histórico-crítica, portanto, contribui para 

a formação de indivíduos capazes de compreender e questionar a realidade social e a relação 

com o meio natural, promovendo a luta política e a transformação social.  

O trabalho foi elaborado em três capítulos interligados, abordando aspectos 

fundamentais da relação entre espaço geográfico, educação ambiental e abordagens críticas. No 

primeiro capítulo, são explorados conceitos essenciais que sustentam o estudo, incluindo a 

definição de Espaço Geográfico, Estado e Educação. Um subcapítulo aborda a relação entre 

educação e reprodução social na atual sociedade capitalista, evidenciando como as práticas 

educacionais podem não apenas refletir, mas também perpetuar desigualdades sociais e 

econômicas, moldando a consciência crítica dos indivíduos.  

O segundo capítulo é dedicado à educação ambiental, busca uma definição crítica do 

conceito, explorando suas dimensões pedagógicas e sociais. Este segmento reforça os 

argumentos utilizados no trabalho, ao criticar as concepções que emergem de uma perspectiva 

positivista, que frequentemente se alia a interesses mercadológicos, comprometendo a 

efetividade da educação ambiental no contexto brasileiro. Essa crítica é fundamental para 
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entender as limitações de abordagens que ignoram as complexas interações entre o ambiente e 

as dinâmicas sociais.  

Por fim, o terceiro capítulo concentra-se na educação espeleológica, traçando o histórico 

da espeleologia no Brasil, analisando sua evolução e seu papel na conscientização ambiental. 

Além disso, é feita uma análise de produções acadêmicas apresentadas no Congresso Brasileiro 

de Espeleologia entre os anos de 2019 e 2023, evidenciando a escassez de publicações que 

abordem de maneira crítica a participação política e os conhecimentos concretos sobre a 

realidade capitalista em que as sociedades são construídas historicamente.  

Dessa forma, esta pesquisa se propõe a contribuir com abordagens da pedagogia 

histórico-crítica na Educação Ambiental Espeleológica, promovendo a construção e 

assimilação de conhecimentos sistematizados, permitindo aos indivíduos a apropriação e a 

utilização desses conhecimentos na formação de sua consciência crítica (SAVIANI, 2011). O 

objetivo desta pesquisa se alinha ao pensamento crítico e vai além da reprodução social 

(ALTHUSSER, 1999) orientada por interesses político-econômicos hegemônicos. Colocando 

no centro da discussão o estímulo a pesquisas direcionadas à Educação Ambiental 

Espeleológica, através da Pedagogia Histórico-Crítica no ensino escolar. Somente de forma 

crítica, a complexificação de conhecimentos numa construção coletiva é capaz de desafiar as 

relações socioambientais contemporâneas que colocam a população mundial em situação de 

crise climática global, e contribuir para luta contra processos de exploração violentos.  Assim, 

a estrutura do trabalho busca proporcionar uma compreensão das interações entre educação, 

meio ambiente e a construção de conhecimentos críticos sobre a realidade concreta, propondo 

um diálogo efetivo entre teoria e prática política.   

 

1.2.Metodologia: 

 

A metodologia para investigar a utilização de pedagogias críticas na educação ambiental 

espeleológica se estruturou em três principais etapas: revisão bibliográfica, análise e tabulação 

de dados das publicações de anais de congressos e interpretação crítica dos objetivos de cada 

trabalho. A partir de uma Revisão Bibliográfica Sistemática (RBS), fundamentada por Webster 

e Watson (2002) em consonância com os interesses da pesquisa, através de artigos publicados 

no Congresso Brasileiro de Espeleologia. Considerada uma metodologia capaz de averiguar e 

propor síntese a pesquisas anteriores e levantamentos posteriores.  

O método utilizado para a interpretação da problemática estudada, considerou os 

referenciais teóricos da abordagem histórico-crítica no campo da educação - Pedagogia 
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Histórico Crítica: Primeiras Aproximações (SAVIANI, 2011), Escola e Democracia 

(SAVIANI, 2009), assim como as formulações de base crítica em áreas de conhecimento 

espeleológico, educacional e geográfico, para o entendimento do processo de transformação da 

natureza, de como se estabelece a categoria trabalho nesta relação, com direcionamento para a 

ciência espeleológica. A educação ambiental e as formas de entendimento da mercantilização 

da natureza estão imbricadas nesse referenciamento como base para entender os diferentes usos 

que ocorrem nas áreas de cavernas, enquanto territórios.  

Dessa forma, estabelecemos como metodologia para o trabalho a revisão bibliográfica, 

realizada com base em produções científicas nacionais e publicadas em periódicos das áreas de 

conhecimento envolvidas relacionados ao nosso objeto de estudo, quais seja, ciências naturais, 

geologia, geografia e educação. A busca foi feita na base de periódicos da CAPES com termos 

de busca que selecionamos a partir dos interesses de pesquisa.   

Essa revisão visa identificar, por meio de consultas de artigos e estudos da educação 

ambiental espeleológica, as lacunas existentes na aplicação de abordagens críticas e entender a 

conjuntura do tema central.  

A segunda etapa da pesquisa diz respeito ao estabelecimento de duas categorias 

filosóficas, - nas quais, se baseiam as correntes pedagógicas: fenomenologia e a crítica marxista, 

- enquanto Pedagogia Nova e Pedagogia Revolucionária (SAVIANI, 1999; 2011), para analisar 

os dados de publicações acadêmicas em Anais do Congresso Brasileiro de Espeleologia, do 

período que corresponde os anos de 2019 a 2023. Embora o período para a definição de análise 

seja curto, o ano de 2019 foi selecionado, pois se trata do ano de fundação da Escola Brasileira 

de Espeleologia3. Seção de abrangência nacional no território brasileiro e, por conseguinte, de 

grande influência para o estabelecimento e incentivo a pesquisas e estruturação de propostas 

educacionais voltadas para a espeleologia.   

Após a coleta das publicações, fizemos uma análise qualitativa e quantitativa dos 

conteúdos. A análise qualitativa identificou e categorizou as abordagens pedagógicas 

mencionadas nos textos, com um foco específico na presença ou ausência de pedagogias 

críticas. Examinamos a forma como as práticas pedagógicas são descritas, se há discussões 

 
3 A Escola Brasileira de Espeleologia (eBRe), fundada em 2019, faz parte da Seção de Educação e Formação 

Espeleológica (SEFE), cujo objetivo se debruça sobre o reconhecimento do profissional espeleólogo e 

uniformização de conhecimentos, a nível nacional, sobre a espeleologia. Vinculadas a Sociedade Brasileira de 

Espeleologia, associação civil de direito privado, sem fins econômicos que se dedica a congregação, em nível 

nacional, de grupos e pessoas interessadas no tema. Segundo o site da SBE (2024), “[...] incentivando, 

organizando e difundindo todas as atividades relacionadas à espeleologia, quer seja no campo esportivo, social 

ou científico.” (SBE, “Sobre”, 2024. Disponível em: https://www.cavernas.org.br/sobre/). 
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sobre metodologias críticas, e quais são os enfoques predominantes na educação ambiental 

espeleológica.  

A tabulação dos dados do levantamento realizado nos Anais de Congresso Brasileiro de 

Espeleologia (2019-2023), permitiu a quantificação das ocorrências de diferentes abordagens 

pedagógicas, facilitando a comparação entre as práticas descritas nas publicações e as teorias 

pedagógicas críticas discutidas na literatura. Foram elaboradas tabelas que representam a 

frequência das metodologias pedagógicas utilizadas, destacando as lacunas em relação à 

aplicação de pedagogias críticas e o direcionamento para formação profissional.   

Desta maneira, realizamos a descrição da análise realizada sob as publicações científicas 

registradas em Anais dos Congressos Brasileiros de Espeleologia, desde o ano de fundação da 

eBRe – 2019. Esta análise apresenta uma leitura sob 37 artigos publicados nos Anais do 

Congresso Brasileiro de Espeleologia, realizados entre os anos de 2019 e 2023. A metodologia 

adotada para esta pesquisa consiste em uma abordagem qualitativa e quantitativa, que foca na 

categorização e interpretação dos conteúdos em relação aos objetivos da Escola Brasileira de 

Espeleologia (eBRe) e às temáticas de educação e preservação ambiental críticas voltadas para 

a Espeleologia.  

A coleta de dados foi realizada por meio da sistematização dos artigos, considerando 

critérios como ano de publicação e categorias temáticas. Para analisar os trabalhos apresentados 

na pesquisa, delineamos os atributos do Congresso Brasileiro de Espeleologia e caráter de suas 

publicações considerando: o número de páginas dos trabalhos, objetivo do CBE, categoria 

Cultura incluída na seção Educação. Além disso, consideramos que o evento possui frequência 

bianual e as publicações analisadas foram definidas a partir do ano de 2019, momento que 

marca a fundação da Escola Brasileira de Espeleologia. Para tanto, os critérios de análise para 

definição das categorias basearam-se nas palavras-chave e objetivos definidos nas publicações.  

A escolha por categorizar os trabalhos apresentados entre os perfis: histórico-crítico, 

cultural, fenomenológico, formação profissional e divulgação científica se deu por meio da 

análise dos textos e conteúdos abordados nos trabalhos, com base nos objetivos traçados pelos 

próprios autores e autoras. Dessa forma, destacamos no quadro 1, as categorias definidas de 

análise a partir dos temas das publicações:   

Quadro 1 – Categorias definidas a partir dos temas das publicações para quantificação 

dos dados: 

Categorias 

Formação Profissional 

Divulgação Científica 
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Cultural 

Fenomenológico 

Histórico-crítico 

Educação inclusiva 

Fonte: Elaborada pela autora, 2024. 

 

Em seguida, realizou-se uma análise textual, buscando identificar os principais temas 

abordados, como pedagogia crítica e o caráter político contido nos trabalhos. Este processo 

incluiu a identificação de palavras-chave relevantes que refletem a intenção dos autores em 

fomentar uma consciência crítica sobre a educação ambiental espeleológica direcionada para o 

ensino básico, destacando a abordagem cultural e de formação profissional nas publicações. 

Explorando o caráter político das discussões presentes nos artigos, avaliando como os autores 

articulam a espeleologia não apenas como uma prática técnica e individual, mas também como 

um campo de reflexão sob a realidade concreta e responsabilidade política.  

Além disso, a amalgamação entre as categorias “Educação” e “Cultura” tende a 

minimizar o volume das discussões sobre as práticas educacionais, suas raízes históricas e suas 

implicações sociais e políticas. Uma vez que, compartilham de uma mesma categoria dentro 

dos Anais de Congresso, as publicações com tema de educação se mostram diluídas em meio a 

outros temas. 

No entanto, essa combinação também ressalta a importância de compreender a educação 

como um fenômeno cultural, enfatizando a interdependência entre práticas educativas e 

contextos culturais. Isso pode enriquecer as análises ao considerar como valores, crenças e 

práticas culturais moldam as abordagens educacionais, permitindo um debate mais amplo sobre 

a formação de consciências críticas na espeleologia e sua relação com a preservação ambiental 

(FOUCAULT, 1979).  

A metodologia adotada neste trabalho foi escolhida com base em sua capacidade de 

proporcionar uma análise coerente sobre as publicações do Congresso Brasileiro de 

Espeleologia, garantindo a confiabilidade dos resultados. Optou-se por uma abordagem que 

contempla a análise quantitativa e qualitativa, diante da necessidade de mensurar o volume de 

publicações acerca dos temas de Educação e, ao mesmo tempo, compreender a iteração entre 

abordagens da pedagogia histórico-crítica. Essa escolha metodológica se justifica, portanto, 

pela sua adequação ao objetivo de esclarecer os padrões e as dinâmicas da Educação Ambiental 

Espeleológica, além de possibilitar a construção de um conhecimento robusto e aplicável em 

contextos similares. 
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2. ESPAÇÃO GEOGRÁFICO, ESTADO E EDUCAÇÃO 

 

A mercantilização da sociedade e os processos de transformação da natureza se 

entrelaçam aos contextos de aprendizagem social. Segundo Harvey (2004), “A recente 

depredação dos bens ambientais globais [...] e a proliferação da degradação ambiental, que 

impede qualquer coisa menos os modos de produção agrícolas com emprego intensivo de 

capital, foram resultado da total transformação da natureza em mercadoria”. Santos (2002) 

ressalta como as diferentes relações entre ser humano e a natureza foram e são estabelecidas 

através de técnicas e ações de uso na transformação do meio natural, permitindo a compreensão 

de categorizações necessárias para a estruturação do espaço geográfico e modelos de 

educação.   

A relação do homem com o espaço se dá mediante o processo de apropriação da 

natureza realizada por meio do trabalho humano. A valorização do espaço, sob a perspectiva de 

Moraes e Costa (1984) é relacionada com os conceitos de trabalho e materialidade de suas 

manifestações por meio de múltiplas relações.  

As sociedades humanas, para reproduzirem as condições de sua existência, 

estabelecem, como visto, relações vitais com o seu espaço. Nas palavras 

eloquentes de Milton Santos: “Produzir é produzir espaço”. Este é o nosso 

fundamento geral: o desenvolvimento histórico ilustra a objetividade e a 

materialidade dessas relações em suas múltiplas manifestações. Nesse sentido, 

ficou claro o papel do trabalho como mediador universal dessa relação. Sendo 

o trabalho a fonte do valor, essa relação, do ponto de vista do marxismo, é 

fundamentalmente um processo de valorização (MORAES e COSTA, 1987, 

p. 121) 

 

Portanto, a valorização do espaço deve-se às necessidades da sociedade, e ao trabalho 

empregado nos processos de transformação dos recursos naturais, que se associam às formas 

de organização presentes nas ações normativas do Estado. Nesse processo, Moraes e Costa 

(1987) afirmam que as relações de expansão e reprodução nas instâncias sociais, coexistem nos 

ciclos de destruição e reconstrução de relações fragmentadas e desiguais inseridas no território. 

Esse movimento próprio expressa a operacionalização do capitalismo e ressignificação da 

valorização que o espaço recebe. É através desta construção histórica e a sua conversão de 

trocas em mercadorias que o estabelecimento das relações trabalhistas dá sentido à sociedade 

capitalista e seus meios de estabelecer as relações com o meio natural.   

Ao longo de períodos históricos, podemos destacar a relação homem-natureza, através 

da complexibilidade da sociabilização de técnicas empregadas na apropriação do espaço, 

através do trabalho. As sociedades, historicamente, reproduzem e aperfeiçoam, em níveis de 

complexidade distintos, as técnicas empregadas para a transformação da natureza. De forma 
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com que esta possa se adaptar às necessidades sociais, enquanto o homem “produz 

continuamente sua própria existência (SAVIANI, 2011)”. Esta contínua produção se refere à 

garantia de existência das sociedades através da reprodução social, encontrada em diversas 

fases históricas e modos de produção das formações sociais (ALTHUSSER, 2008).   

Santos (2002) destaca a complexificação dos diferentes períodos técnicos ao longo do 

seu desenvolvimento, percorrendo historicamente, a relação ser humano e natureza. Partindo 

do meio natural, em que o emprego e reprodução de técnicas se faziam ao acaso. 

Acompanhando o tempo da natureza e considerando a escassez de objetos técnicos, com pouca 

intervenção externa. Passando pela maquinização no período da Revolução Industrial, com a 

categorização de Meio Técnico que, a partir da profissionalização da produção da técnica, 

organiza-se em um tempo social, mundializado. Até alcançar a contemporaneidade do Meio 

Técnico-Científico-Informacional, pós Segunda Guerra Mundial, associando as 

telecomunicações à tecnologia das informações. Adquirindo caráter de unicidade à noção de 

tempo em espaços da globalização, através de redes (SANTOS, 2002).   

 

2.1. A educação, a reprodução social e a sociedade capitalista 

 

Os diferentes usos do território são realizados por agentes que exercem controle em cada 

etapa de organização que, através de suas ações, constituem e constroem o espaço. Assim, a 

realização concreta de usos e especializações do território resultam nas formações 

socioespaciais existentes nas relações sociais de produção (SANTOS, 1985). Os movimentos 

intencionais do mercado, caracterizam as normas de estruturação de áreas vistas como 

potenciais para o investimento (FREDERICO, 2014). A espoliação e suas formações centrais 

de apropriação e desapropriação, nos círculos de acumulação, direcionam as ações de 

organização do território e suas tomadas de decisão para os diferentes planejamentos 

(HARVEY, 2014). O meio ambiente e as funções atribuídas aos recursos naturais reificam a 

lógica de reprodução do capital e, para o ambiente escolar não é diferente.  

 Esse novo modelo de organização espacial orienta o uso das técnicas de acordo com a 

demanda do modo de produção capitalista. Nesse sentido, o Estado capitalista, estrutura 

político-jurídica (POULANTZAS, 1998), possui papel preponderante na fixação de formas e 

normas no espaço geográfico. Para o autor, além do poder político, o Estado, é dotado de um 

poder estrutural. Este se refere ao direito capitalista e a burocracia do Estado, ao produzem 

efeitos ideológicos significativos, como a aparente igualdade entre as classes sociais. Isto é, o 

direito burguês produz o sujeito de direito no capitalismo, dotado de isonomia política - não de 
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condições -, do direito de propriedade e de liberdade - econômica. Ao mesmo tempo, a 

burocracia do Estado aparece como neutra e acima da sociedade: diferente de períodos 

históricos anteriores, como a Idade Antiga e a Idade Média, o funcionalismo público pode ser 

acessado por todas as classes. No capitalismo, o Estado aparece como promotor do bem comum, 

longe dos interesses de uma classe ou de outra.    

As relações de produção vão conduzir – ideologicamente - as forças produtivas, como 

forma de acentuar a extração de mais-valia e exploração através do trabalho. A reprodução 

social, neste sentido, corrobora com a exploração e a construção de relações sociais atreladas a 

interesses verticalizantes, determinados pelas forças produtivas desta exploração. Conforme 

afirma Atlhusser (2008):    

Uma forma de “produzir” é uma forma de “combater a natureza” já que é da 

natureza, e somente da natureza que toda formação social, [...] extrai os 

produtos materiais necessários para a subsistência, sua estagnação ou 

“desenvolvimento” (ALTHUSSER, 2008, p. 44). 

 

Uma forma de combater a natureza para arrancar dela bens de subsistência - colheita, 

caça, pesca, extração de minerais etc. -, ou fazer com que ela os produza - criação de gado, 

agricultura -, não é uma disposição de espírito, um estilo de comportamento, ou um estado de 

alma. Trata-se de um conjunto de dinâmicas de trabalho, alterado e constituído pelo modo de 

produção vigente.   

A partir da reprodução e aperfeiçoamento de técnicas, as sociedades utilizam o ensino 

como forma de perpetuar conhecimentos imateriais para que se materializem no espaço. Em 

sua obra de primeiras aproximações à Pedagogia Histórico-Crítica, Saviani (2011) aponta como 

o ensino se faz próprio das relações de trabalho do homem, ao longo do processo de formação 

socioespacial.  

Nos debruçamos sobre os aparelhos ideológicos como fundamentais às estratégias de 

reprodução social e manutenção de uma sociedade de classes pois, “nenhuma classe, pode de 

maneira duradoura, deter o poder do Estado, sem exercer ao mesmo tempo sua hegemonia sobre 

os aparelhos ideológicos do Estado”4 (ALTHUSSER, 2008, pg. 71). Althusser (1985) ao tratar 

da ideologia tanto da classe dominante burguesa, como da classe operária afirma que estas não 

se formam nos Aparelhos Ideológico do Estado, mas fora deles. Portanto, ressaltamos a 

importância de entrelaçar as obras de Saviani e Althusser, com ressalvas à ambas as definições, 

 
4 Para a caracterização de Saviani (2011), sobre as obras de Althusser - Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE) -, 

enquanto crítico reprodutivistas, o autor considera que os AIE não possuem proposta de atuação efetiva para sua 

mudança, pois, apresenta-o como um aparelho fim de reprodução social.4 
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para considerar experiências prévias de alunos no ensino básico para a construção de 

pensamento crítico educacional. Sendo que, as relações estabelecidas entre os indivíduos e o 

meio em que vivem, dão sentido a complexificação de conhecimentos estabelecidos dentro e 

fora de sala de aula, ainda que o estabelecimento das relações de produção e a imposição de 

aparelhos ideológicos do Estado sejam intrínsecos à aspectos culturais construídos 

historicamente nas sociedades.     

Desta forma, evidenciamos a instituição escolar enquanto Aparelho Ideológico do 

Estado, estabelecendo uma nova dualidade - anteriormente assumida pela igreja: família-escola. 

Segundo o autor:  

[...] Ao mesmo tempo que ensina [...] técnicas e estes conhecimentos [des 

“savoir faire” - saberes práticos], a Escola ensina também as “regras” dos 

bons costumes, isto é, do comportamento que todo o agente da divisão do 

trabalho deve observar, segundo o lugar que está destinado a ocupar: regras 

da moral, da consciência cívica e profissional, o que significa exatamente 

regras de respeito pela divisão social-técnica do trabalho, pelas regras da 

ordem estabelecida pela dominação de classe (ALTHUSSER, 2008, pg. 71).  

[...] A reprodução da força de trabalho tem, pois como condição sine qua non, 

não só a reprodução da “qualificação” desta força de trabalho, mas também a 

reprodução da sua sujeição à ideologia dominante ou da “prática” desta 

ideologia.  (ALTHUSSER, 2008, pg. 57-59).  

 

No que concerne aos modelos de educação, a caracterização das estruturas do ensino 

escolar, representam a construção do conhecimento voltada às transformações sociais nos 

meios naturais. Pensar o modo de produção capitalista e a forma de estruturação das relações 

sociais existentes, coloca em pauta como as orientações educativas se ordenam às margens da 

sociedade que, regida sob princípios liberalistas de organização da sociedade, 

consequentemente impactam também a educação.    

Os movimentos sociais, filosóficos e antropológicos que correspondem aos anseios da 

sociedade no momento histórico por ela vivida, encontram-se inseridos na prática educativa. 

Desse modo, o ensino passa a ser organizado com base nas experiências empíricas vivenciadas 

pelos alunos e alunas. A formação histórica das diferentes teorias pedagógicas se caracteriza 

pelo entendimento da relação do ser humano com a natureza e se estruturou ao longo dos 

diferentes contextos sociais. A revisão crítica desse fenômeno demonstra como a visão de 

mundo presente no trabalho escolar com o conhecimento se relaciona com as bases produtivas 

da realidade social.  

Entre as diversas teorias pedagógicas que circulam no contexto escolar, destaca-se a 

pedagogia histórico-crítica, que aborda em sua proposta de orientação pedagógica a articulação 

entre a teoria e a prática (práxis), caracterizando-se como um modelo pedagógico que busca a 
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construção do saber dialético, sistematizado e construído com a participação do aluno, 

possibilitando não só a assimilação do conhecimento mas a capacidade de realizar conexões 

relevantes entre as diversas disciplinas e a realidade da qual este faz parte (SAVIANI, 2011). 

O ensino sistematizado e significativo, apresentado pela pedagogia histórico-crítica, 

proporciona ao indivíduo o entendimento totalizador da realidade de fenômenos sociais, 

trazendo entre os seus principais aspectos, uma base de ensino de prática educativa 

questionadora, crítica e emancipadora (LIMA; LOMBARDI; DOMINSCHEK, 2020). Sob 

estes aspectos, corroborar a formação escolar dos indivíduos com o estabelecimento de 

formações territoriais brasileiras, possui papel significante para a compreensão da realidade em 

que os seres sociais estão inseridos.   
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3. EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 

O discurso utilizado, atualmente para a implementação da Educação Ambiental no 

Brasil, tem como objetivo, estruturalmente, a perpetuação ideológica de responsabilização dos 

indivíduos para mascarar as intencionalidades de mercado, voltados para a produção através da 

exploração de recursos naturais.  No entanto, a origem da educação ambiental, atravessa 

interesses públicos, de movimentos sociais e da comunidade ao longo de seu histórico, e são 

absorvidos pela lógica de mercado conforme apresenta este capítulo (MOREIRA e 

LOUREIRO, 2023) 

As discussões ambientalistas, em prol da preservação de recursos naturais, tiveram 

início em meados da década de 1960, durante a expansão para a produção global da 3º 

Revolução Industrial. Movimentos sociais e ecológicos, destacavam a importância para a 

diminuição de impactos ambientais provenientes da superexploração de recursos naturais e 

degradação ambiental. Segundo Layrargues e Lima (2014, p. 23), o movimento ambientalista 

“[...] incorporou no debate aqueles elementos que os olhares disciplinares omitiam, como os 

modelos de desenvolvimento, os conflitos de classe, os padrões culturais e ideológicos, as 

injunções políticas dominantes na sociedade, as relações entre estado, sociedade e mercado”. 

No mesmo período, o Clube de Roma realizava discussões pertinentes às elites intelectuais da 

época, o que levantou grandes interesses mercadológicos voltados para o desenvolvimento 

econômico global e a relação entre o uso de recursos naturais e a degradação ambiental. Nesse 

momento, houve discussões sobre a utilização de tecnologias e iniciou-se a ideia de 

responsabilização do indivíduo sobre a degradação ambiental (MOREIRA e LOUREIRO, 

2023). 

Outros atores hegemônicos do final do século XX, como a ONU - Organização das 

Nações Unidas -, incentivaram as discussões sobre o tema e, em 1992, as primeiras 

movimentações globais sobre tecnologização ambiental tiveram maior destaque na Conferência 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento. A evolução de debates sobre o desenvolvimento 

sustentável nas décadas seguintes, impulsionou interesses mercadológicos sobre a 

ecoeficiência, associando empresas e uma imagem ecologicamente positiva, adjunto à 

mecanismos de competitividade de mercado (IRVING, 2014, p.27). Assim, através da 

conferência internacional “Agenda 21” da ONU as pressões para conservação e preservação de 

lutas ambientalistas, são anexadas por elementos neoliberais para destacar um discurso 

politicamente ecológico de poucas bases no currículo escolar. Mais recentemente, em 2016, 

com a publicação da atualização da Agenda 21 da ONU – a Agenda 2030 -, os Objetivos de 
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Desenvolvimento Sustentável (ODS) recebem destaque no ensino escolar brasileiro através da 

Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS).  

A partir de análises sobre a EDS, Moreira e Loureiro (2023) reforçam a presença de 

termos e discursos ideológicos nos documentos internacionais, voltados para a individualização 

e autorresponsabilização da sociedade, ao longo do seu processo de formação. Esses termos são 

atribuídos por forças verticalizantes e alcançam escalas locais como verdades pré-estabelecidas 

de maneira homogeneizada. Essa homogeneização gera um distanciamento sob as 

compreensões político-sociais, ainda maiores, das classes trabalhadoras e acentua a exploração 

dos indivíduos. Atuando [...] “no sentido de apagar as disputas dentro do campo da educação 

ambiental, como se não existissem outras abordagens, forjando um consenso sobre as 

proposições ali defendidas” (MOREIRA e LOUREIRO, 2023, p. 12).  Este fator é ressaltado 

por FAIRCLOUGH (2011, p. 117) ao destacarem o papel do discurso ideológico quanto às:  

[...] significações da realidade (mundo físico, as relações sociais, as 

identidades sociais), que são construídas em várias dimensões dos sentidos 

das práticas discursivas e que contribuem para a produção, reprodução ou a 

transformação das relações de dominação (FAIRCLOUGH, 2011, p. 117). 

 

Com a inserção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável nos currículos escolares, 

sua proposta homogeneizadora não considera a totalidade social da produção espacial, 

negligenciando as complexidades que compõem particularidades regionais – por exemplo. 

Gerando afastamento de alunos e alunas sobre os temas de Educação Ambiental, assim como 

as relações que as sociedades constroem em torno da natureza que os rodeia (MOREIRA e 

LOUREIRO, 2023). Esse mesmo afastamento é evidenciado nas relações de produções às quais 

estes alunos são submetidos. A relação de exploração se faz presente em ambos os casos. O 

termo “desenvolvimento sustentável” 

[...] converteu-se num tipo de instrumento multiuso que colocou em contato 

ambientalistas e imobiliárias, empresários e conservacionistas, políticos e 

gestores, sem que pelo simples fato do uso comum do termo nada se tenha 

feito; muito pelo contrário, com a confusão gerada, quem mais ganhou têm 

sido os defensores do neoliberalismo, pois o termo desenvolvimento pode 

significar qualquer coisa dependendo de como se olhe e com que finalidade 

se empregue. Diante de uma dócil aparência de neutralidade semântica, 

podemos ver como seu uso polissêmico permite acepções diametralmente 

opostas (PÉREZ & POZO, 2006, p.28). 

 

A partir do momento em que não evidenciamos as contradições e interesses presentes 

nas relações de exploração, sobre todos os atores envolvidos no processo de produção - recursos 

naturais e processos de exploração através de forças de trabalho -, não utilizamos da dialética 

para compreender a complexidade da relação das partes com a totalidade. Para Gadotti (2008): 
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Enquanto para alguns é apenas um rótulo, para outros se tornou a própria 

expressão de um absurdo lógico: desenvolvimento e sustentabilidade seriam 

logicamente incompatíveis. Para nós, “sustentável” é mais do que um 

qualificativo do desenvolvimento econômico. [...] Muitas foram as críticas 

feitas a esse conceito (desenvolvimento sustentável), muitas vezes pelo seu 

uso reducionista e sua trivialização, apesar de aparecer como “politicamente 

correto” e “moralmente nobre”. (GADOTTI, 2008, p. 46). 

 

Há uma generalização discursiva sob os princípios e valores estabelecidos pela 

Educação para Desenvolvimento Sustentável, assim como para abordagens positivistas no que 

cerne a Educação Ambiental. A abordagem descritiva, sem considerar as complexidades de 

relações socialmente construídas para determinadas estruturas naturais, endereça a Educação 

para Desenvolvimento Sustentável a uma perspectiva corporativista da conservação e 

preservação ambientais.   

Desta forma, destacamos a importância da utilização de abordagens pedagógicas 

críticas, principalmente no que diz respeito à Educação Ambiental. A compreensão crítica da 

realidade - seja político, social e ambiental, seja sobre a compreensão de mecanismos 

ecossistêmicos - deve ser considerada a partir de sua totalidade e complexidade de seus 

fenômenos. Como discutido por Santos (2002), a totalidade, deve ser compreendida enquanto 

constante movimento, a partir da realidade complexa de cada uma de suas partes. Esse conceito 

implica que a realidade é multifacetada e exige uma análise que considere a interação entre 

fenômenos político-econômicos, culturais, sociais e ambientais. Logo, a totalidade não se refere 

a um simples conjunto de elementos isolados, mas uma relação mútua entre a totalidade que 

influencia e é influenciada pelas partes que a compõe. O autor chama a atenção para os perigos 

de uma totalidade tautológica em que as relações representacionais se cancelam mutuamente, 

porque não tratam diretamente dos fenômenos sem uma referência à realidade.  

Descrevemos a pedagogia histórico-crítica como ferramenta de aprendizagem que deve 

ser orientadora para práticas em Educação Ambiental, principalmente no Brasil. Tendo em vista 

a larga interseção entre as relações humanas e o meio natural, contendo aspectos culturais, 

religiosos, econômicos, a exploração predatória de grandes corporações, além de riscos e 

degradações ambientais incumbidos à realidade atual de crise climática emergencial 

(HARVEY,2012). Estes aspectos são determinantes para distinguir os objetivos de 

desenvolvimento sustentáveis e os interesses atrelados às históricas construções de discursos 

ideológicos ao longo do desenvolvimento econômico dos países, que inclui a participação de 

empresas e grandes forças econômicas globais.    

De tal maneira, a proposta genérica (GADOTTI, 2008), incluída nos currículos 

escolares brasileiros, nada mais é do que uma abordagem que não considera a totalidade social 
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da produção do espaço. Que não aborda as complexidades das partes que a compõem, gerando 

afastamento dos alunos de temas voltados para Educação Ambiental, assim como os vínculos 

que as sociedades constroem em torno da natureza. Esse mesmo afastamento é evidenciado nas 

relações de produção às quais estes alunos são/serão submetidos, se fazendo presente em ambos 

os casos. A partir do momento em que não evidenciamos as contradições presentes nas relações 

de exploração - seja esta exploração sob o meio natural ou mesmo sob a exploração das forças 

de trabalho -, não utilizamos da dialética para compreender os enredamentos da relação das 

partes com a totalidade. A ausência de análise crítica impede uma compreensão mais profunda 

das dinâmicas sociais, limitando a capacidade de relacionar a realidade concreta aos problemas 

empíricos identificados na prática político-social.   

 Cabe ressaltar, ainda que, ideologicamente, as relações de produção estabelecidas na 

sociedade, interferem significativamente nas formas como as populações estabelecem sua 

leitura de mundo. Assim, ao utilizarmos a perspectiva materialista de Saviani (2009) para uma 

análise sobre as correntes filosóficas da educação, em relação as pedagogias humanistas 

modernas, fica evidente como o caráter ideológico coletivo, se sobrepõe à formação crítica dos 

indivíduos. De acordo com o autor, a pedagogia da existência:  

[...] admite a existência de formas descontínuas da educação [...] em dois 

sentidos: [...] num primeiro sentido, [...] considera-se que a educação segue o 

ritmo vital que é variado, determinado pelas diferenças existenciais ao nível 

dos indivíduos; [...] com a predominância do psicológico sobre o lógico; num 

segundo sentido, na medida em que os momentos verdadeiramente educativos 

são considerados raros, passageiros, instantâneos. São momentos de 

plenitude, porém fugazes e gratuitos. Acontecem independentemente da 

vontade ou de preparação. Tudo o que se pode fazer é estar predisposto e 

atento a esta possibilidade (SAVIANI, 1999. p. 72). 

 

Saviani (1999; 2011) ainda ressalta, em contraponto, a pedagogia da essência, de caráter 

revolucionário pois, compreende que não há necessidade de negar a essência do caráter 

dinâmico da realidade, ou mesmo de seu processo histórico. Saviani (1999), coloca a pedagogia 

revolucionária como crítica, uma vez que “sabe-se condicionada” (SAVIANI, 1999, p. 75) à 

realidade. O autor explica que longe de pensar “[...] que a educação é [somente] determinada 

unidirecionalmente pela estrutura social dissolvendo-se a sua especificidade, entende que a 

educação se relaciona dialeticamente com a sociedade” (SAVIANI, 1999, p. 75), tratando-se 

de um instrumento importante no processo de transformação da sociedade.   
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De acordo com Saviani (2011), a pedagogia da existência, por sua vez, é representada, 

dentre outras abordagens, pela fenomenologia5. Muito se discute acerca dessas abordagens, que 

utilizam de leituras particulares dos indivíduos sobre o mundo para a construção de 

metodologias diversificadas de aprendizagem. Esforçando-se, anteriormente à reflexão, 

“reencontrar este contato ingênuo com o mundo” (MERLAU-PONTY, 1945, p.1). 

Por outro lado, o caráter crítico de definição materialista analisado nas publicações do 

Congresso Brasileiro de Espeleologia (2019-2023) - conforme apresentado na metodologia -, 

possui pouco destaque, ou mesmo interpreta, a concepção do termo “crítica”, de maneira 

genérica. Reforçando a ausência de conexão com a realidade concreta ao abordar temas 

voltados para a Educação Ambiental.   

A educação ambiental, em suas determinações originais, voltadas para o discurso da 

manutenção da natureza para sua exploração, é incapaz de estabelecer uma relação crítica se 

utilizada a partir da fenomenologia. Uma vez que, esta última, baseada no olhar para dentro, 

não promove a compreensão crítica do todo e das partes que compõem as representações 

concretas da sociedade.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
5 [...] uma filosofia transcendental que coloca em suspenso, [...] as afirmações da atitude natural, [...] antes da 

reflexão, como uma presença inalienável, e cujo esforço todo consiste em reencontrar este contato ingênuo com 

o mundo, para dar-lhe enfim um estatuto filosófico. [...] É a tentativa de descrição direta de nossa experiência 

tal como ela é, e sem nenhuma deferência à sua gênese psicológica e às explicações causais [...] (MERLEAU-

PONTY, 1945, p. 1).    
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4. EDUCAÇÃO AMBIENTAL ESPELEOLÓGICA 

Com sua origem científica somente há dois séculos, a ciência espeleológica remonta a 

ciência positivista e naturalista de descrição da paisagem – advinda do desenvolvimento 

científico e exploratório europeu - e, atualmente, tem se debruçado à um maior número de 

publicações acadêmicas e pesquisas, voltadas para aspectos culturais, históricos e sociais que 

circundam os ambientes cavernícolas.    

As cavernas brasileiras e suas áreas de proteção estão incluídas no processo de 

mercantilização da natureza, uma vez que, como apresenta o Centro Nacional de Pesquisa e 

Conservação de Cavernas (Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - 

ICMBio/CECAV), em 2022, mais de 23.000 cavidades subterrâneas haviam sido cadastradas, 

e ainda há uma grande potencialidade do território brasileiro na prospecção em diversas áreas, 

tornando-se localidades de especulação por parte do capital. O potencial econômico de uma 

cavidade natural, historicamente, advém da sua exploração mineral – atualmente, divide espaço 

de uso dos solos com a produção agroindustrial e com a expansão urbana (CAVALCANTI et 

al., 2012). Com estudos voltados para a fabricação de pólvora, proveniente do salitre encontrado 

em cavernas desde o século XX (FARIA, L.E.; FILGUEIRAS, C.A.L., 2019).  

A relação do ser humano com as cavidades naturais possuem um longo histórico ao 

redor do globo que remonta à pré-história. Período em que as cavernas foram utilizadas para 

sobrevivência como proteção natural contra predadores, além de servir como abrigo para 

fenômenos climáticos. Os mais antigos registros em cavernas se trata de marcações rupestres, 

datadas em mais de 30.000 anos, retratando rituais e hábitos culturais de diversos períodos da 

história, com a representação de animais e vestígios de ferramentas e artefatos. Estes registros 

fornecem evidências sobre a relação do ser humano com cavidades naturais e manifestando as 

primeiras expressões culturais da evolução humana.   

O interesse por ambientes subterrâneos possui seus primeiros registros históricos na 

Antiguidade, com referências do filósofo e geógrafo Estrabão, descrevendo a natureza ao seu 

redor conduzindo narrativas mitológicas e eventos históricos (RIBEIRO, 2021). No entanto, as 

primeiras explorações com teor científico acerca da espeleologia, surgem em meados do século 

XVIII, através da documentação de observações sobre o ambiente cavernícola e registros de 

escavações de fósseis e artefatos com análise de dados (FIGUEIREDO, 2011). Os 

conhecimentos acerca das cavidades naturais obtiveram ao longo da história construções 

simbólicas místicas, voltadas para aspectos religiosos e com poucos registros documentados 

(FIGUEIREDO, 2011).   
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De acordo com Figueiredo (2011), os atuais registros encontrados apontam que a 

espeleologia na América Latina foi marcada pela atuação de naturalistas europeus em meados 

do século XIX, em busca da coleta de materiais para pesquisas, coleções e até mesmo interesses 

econômicos e políticos. No entanto, a ausência de registros e documentações sobre a 

espeleologia no Brasil, nos trazem informações imprecisas que apontam um histórico muito 

anterior à chegada dos naturalistas europeus. Segundo o autor, em busca da sistematização de 

dados históricos voltados para a espeleologia brasileira, em 1994, o Projeto História da 

Espeleologia Brasileira (PROHEB), atribuído à Seção de História da Espeleologia da Sociedade 

Brasileira de Espeleologia (SBE) é fundado e mantem sua continuidade até os dias atuais para 

resgatar e organizar sistematicamente estes registros. Dentre eles, há indicações da utilização 

de cavernas para moradia e rituais indígenas do período pré-colonial, mas somente em 1717, o 

Padre Francisco Soledade faz a primeira referência a Lapa do Bom Jesus (BA) enquanto registro 

sobre uma visitação religiosa.   

Ademais, a partir do século XIX, o aumento das expedições exploratórias ressaltou o 

interesse pelas cavidades naturais, especialmente para a extração de salitre – importante insumo 

para a produção de pólvora. Nesse período, o dinamarquês Peter Wilhelm Lund se destacou ao 

catalogar ao menos 100 (cem) cavernas em Minas Gerais, entre os anos de 1835 e 1844. Além 

de Lund, Richard Krone se faz uma figura central na pesquisa paleontológica e na catalogação 

de cavernas paulistas, sendo considerado o pai da espeleologia brasileira (FIGUEIREDO, 

2011).  

A ciência espeleológica, desta forma, concentra seus estudos em compreender, analisar 

e tecer discussões acerca de cavidades naturais. Compreendendo não somente sua formação 

geológica, sua composição, mas diversos aspectos que envolvem sua formação e o seu impacto 

no entorno (ICMBIO/CECAV, 2024). As áreas de interesse contemplam recursos hídricos e 

sua relevância para o armazenamento de águas subsuperfície e composição de períodos 

geológicos para sua formação; aspectos técnicos de exploração e mapeamento, através da 

catalogação e relatórios de relevância institucionais de cada cavidade; áreas da biologia 

subterrânea e suas particularidades e relação exógena e endógena para interações ecológicas, 

além de importância farmacológica para o desenvolvimento de medicamentos; estudos 

geológicos e mineralogia para a compreensão de sua composição mineral, de artefatos naturais 

como espeleotemas e formação rochosa; pesquisas voltadas para o entendimento do microclima 

cavernícola e a formação de eras geológicas ao longo da formação das cavernas; e é claro, áreas 

voltadas para a conservação e preservação destes ambientes que carregam grande potencial para 

toda a sociedade e a compreensão sobre o passado da formação do planeta terra em suas 
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especificidades através de escavações das áreas de arqueologia e paleontologia (GANEM, 

2009) 

Além disso, a compreensão sobre a relação de cavernas com as comunidades do entorno 

tem se tornado cada vez mais relevantes. Através de levantamentos qualitativos sobre 

atribuições de símbolos religiosos e de cunho místico. Para Donato (2015), os sentidos 

simbólicos atribuídos às cavernas se encontram em constante transformação, bem como as 

dinâmicas das sociedades atreladas às necessidades de forças hegemônicas, sendo essencial 

compreender as funções e usos dados a estes espaços, assim como, da necessidade de conservá-

los de acordo com os sentidos estabelecidos nas relações existentes da sociedade com as 

cavidades naturais.     

Atualmente, o principal objetivo do desenvolvimento técnico-científico acerca das 

cavernas está voltado para a conservação e preservação desses ambientes uma vez que, 

carregam grande potencial de pesquisas interdisciplinares. Além disso, o potencial econômico 

para diversas das áreas de proteção ambiental, em que as cavernas estão localizadas, é voltado 

para o setor de turismo, com o envolvimento das comunidades, principalmente, atuando como 

guias turísticos e de aventura para contemplação de cavernas, práticas esportivas, visitação 

religiosa e para fins educativos (BORSANELLI e LOBO, 2015). Segundo um artigo publicado 

por Borsanelli e Lobo (2015), no 33º Congresso Brasileiro de Espeleologia, a região do Parque 

Estadual Alto do Ribeira (PETAR) contempla 85% de seus entrevistados com perfil de 

envolvimento profissional sob o uso público do Parque Estadual Alto do Ribeira, que trabalham 

direta ou indiretamente com o turismo. Esta situação se reflete para diversas outras 

comunidades do entorno de cavidades naturais, estabelecendo relações de especialização 

econômica para as regiões enquanto dedicadas ao espeleoturismo.  

A biodiversidade cavernícola, assim como seu entorno, carrega grande variedade de 

espécies endêmicas de flora e fauna. Bem como importante contribuição para a manutenção e 

armazenamento de recursos hídricos para todo o ecossistema. As cavernas são grandes locais 

de armazenagem de recursos hídricos e possuem papel importante no ciclo hidrológico da água. 

Impactando flora e fauna regionais, e alterando o percurso natural de corpos hídricos, o que 

implica a distribuição de água para comunidades. O aumento no número de espécies em 

extinção, barreiras geográficas, climáticas, assim como o próprio impacto das mudanças 

climáticas, pode fazer com que as relações na cadeia alimentar afetem, diretamente, as relações 

de consumo humanas. Além disso, a destruição de ecossistemas, como o cavernícola, é 

significativamente impactada, através da poluição e desvio de águas subterrâneas.  
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Atualmente, com o desenvolvimento em pesquisas, o potencial econômico e técnico-

científico das cavernas utiliza de seus recursos minerais, além de áreas muito próximas às 

cavidades naturais para obtenção de lucros de grandes empresas. Os ambientes cársticos são 

alvo de graves problemas ambientais devido, principalmente, a conflitos socioeconômicos em 

áreas de ocorrência de cavernas, causados por empreendimentos ou atividades destinadas ao 

uso e ocupação do solo e subsolo como por exemplo a mineração, agricultura, obras de 

infraestrutura e de geração de energia. Desmatamentos, expansão urbana, turismo, 

bombeamento de aquífero para abastecimento de água, além do uso de agrotóxicos também se 

incluem nesta lista (CAVALCANTI et al., 2012)  

A ciência espeleológica, desta forma, concentra seus estudos em compreender, analisar 

e tecer discussões acerca de cavidades naturais. Abordando áreas de atuação de recursos 

hídricos, geológicos e exploração, mapeamento, relações antropológicas e paleontológicas, bem 

como estudos voltados para a compreensão de relações exógenas e endógenas sobre esses 

ambientes e as comunidades do entorno. 

 

4.1.Regulamentação da Espeleologia 

 

De acordo com o decreto 6.640/2008, Art. 1º, considera-se uma cavidade natural 

subterrânea, “um espaço subterrâneo acessível pelo ser humano”, de perspectiva 

antropocêntrica.   

Entende-se por cavidade natural subterrânea todo e qualquer espaço 

subterrâneo acessível pelo ser humano, com ou sem abertura identificada, 

popularmente conhecido como caverna, gruta, lapa, toca, abismo, furna ou 

buraco, incluindo seu ambiente, conteúdo mineral e hídrico, a fauna e a flora 

ali encontrados e o corpo rochoso onde os mesmos se inserem, desde que 

tenham sido formados por processos naturais, independentemente de suas 

dimensões ou tipo de rocha encaixante (BRASIL, 2008, p.8). 

 

O mesmo decreto cita estudos e pesquisas técnico-científicas, bem como práticas 

espeleológicas, étnico-culturais, recreativas, educativas e turísticas, voltadas para proteção das 

cavernas brasileiras. Assim como declarado no artigo XX da Constituição Federativa do Brasil 

(1988), enquanto bens da União, “as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos 

e pré-históricos”, devem ser preservados e conservados para presentes e futuras gerações. Os 

artigos 1º e 2º do decreto 99.556, de 1º de outubro de 1990, estipula que “as cavidades naturais 

subterrâneas existentes no território nacional constituem patrimônio cultural brasileiro” 

(TRAJANO, 2019, p.140) e que “a utilização das cavidades naturais subterrâneas e de sua área 
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de influência deve fazer-se consoante a legislação específica, e somente dentro de condições 

que assegurem sua integridade física e a manutenção do respectivo equilíbrio ecológico” 

(TRAJANO, 2010, p.140). Também, a Portaria número 126, artigo 1º do Ministério de Meio 

Ambiente e Mudança do Clima trás definições sobre o manejo e utilização de recursos do 

ambiente cavernícola de maneira sustentável sob as normativas:  

I – Conservação in situ da biodiversidade;   

II – Utilização sustentável de componentes da biodiversidade;   

III – Repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao 

conhecimento tradicional associado;   

IV– Pesquisa e inventários sobre a biodiversidade;   

V – Recuperação de áreas degradadas e de espécies sobre-exploradas ou ameaçadas de 

extinção; e    

VI – Valorização econômica da biodiversidade.  

No entanto, ao longo do período do Governo de Jair Bolsonaro (2018-2021), houve a 

diminuição de aparatos legislativos que garantem a sua preservação. A facilitação para 

exploração insustentável se tornou ainda mais suscetível, colocando em risco as populações do 

entorno de cavernas, bem como o desenvolvimento de pesquisas associadas à sua 

biodiversidade, vestígios paleontológicos e antropológicos, muito importantes para garantir o 

acesso de recursos naturais às gerações presentes e futuras. A partir da revogação do Decreto 

n. 99.556, de 1º de outubro de 1990, preservação e conservação destes ambientes se encontram 

cada mais suscetíveis à degradação.  

Dentre estes impactos, podemos citar a contaminação e superexploração de aquíferos, 

as alterações nos usos do solo e, consequentemente, das dinâmicas de todo o ecossistema 

cavernícola. Inundações, desmatamento, pisoteamento e a fragmentação dos habitats também é 

sinal de atenção para sinais de negligenciamento.   

Sob a perspectiva contemporânea, de um sistema de consumo exploratório, evidenciado 

ao longo do trabalho, e da utilização de recursos naturais para a produção, em virtude de 

necessidades globalizadoras do ser humano, Alho (2012) afirma que “os serviços 

ecossistêmicos são, portanto, atributos da função e do processo do ecossistema natural que tem 

valor para o homem”. Uma vez que o ser humano, no sistema de produção atual, utiliza 

progressivamente os recursos naturais, de maneira não sustentável, relacionamos a finitude da 

biodiversidade para a continuidade do modelo de produção contemporâneo e a vida na Terra. 

A destruição e diminuição dos recursos naturais, poluição e ações de impacto irreversíveis sobre 

a natureza levam a descontinuidade do modelo de produção atual, assim como da vida humana. 
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Uma vez que a superprodução e o consumo desenfreado levam à utilização de materiais 

orgânicos e inorgânicos, atuarem concomitantemente no mesmo espaço e tempo, sem que o 

tempo necessário para o ciclo de vida de materiais orgânicos seja respeitado.  

Dessa forma, a legislação brasileira, desempenha papel fundamental na preservação e 

conservação de cavernas, reconhecendo sua importância ecológica e cultural. Ao estabelecer 

diretrizes claras para a utilização de recursos naturais, a legislação contribui para a manutenção 

dos ecossistemas cavernícolas, assegurando sua preservação para esta e para futuras gerações. 
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5. ESCOLA E SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESPELEOLOGIA 

O levantamento de dados e análises de registros históricos da Sociedade Brasileira de 

Espeleologia (SBE), serviu como parâmetro para compreender sua participação e importância 

na definição de políticas públicas e ações que influenciam positivamente a proteção de cavernas 

e o desenvolvimento de conhecimentos críticos para toda a população. Entre elas, a fundação 

da Escola Brasileira de Espeleologia (eBRe), possui maior destaque para a intermediação destas 

definições a partir de 2019. Ao analisarmos as informações contidas em sites oficiais da eBRe 

e da SBE, retratamos o histórico apresentado no quadro 2:  

 

Quadro 2 – Marcos históricos na construção de ferramentas educacionais para a 

Espeleologia – Sociedade Brasileira de Espeleologia 

Marcos históricos - Educação Ambiental SBE (1978 – 2020) 

Ano Evento 

1978 Guy Collet apresenta um esboço que trata a necessidade de diferenciação de ensino 

da espeleologia. 

1981 A Comissão Nacional de Cursos e Eventos da SBE formaliza a necessidade de uma 

padronização na formação de espeleólogos. 

1989 USP institui a disciplina “Espeleologia”. Professores: Eleonora Trajano, Ivo 

Karmann e Coriolano M. Dias Neto. 

1992 A Seção de Educação Ambiental (SEA) foi incluída no Departamento de 

Espeleologia da Sociedade Brasileira de Espeleologia (SBE) 

1994 III Encontro Mineiro de Espeleologia - Discussões sobre a definição de diretrizes 

para implementação de um Programa Nacional de Educação Ambiental e Formação 

Espeleológica, visando a melhoria no processo de difusão da espeleologia 

1997 Luiz Afonso V. Figueiredo (1997) faz um histórico das ações para educação e 

divulgação da espeleologia no Brasil e apresenta suas contribuições para a 

implementação de um Programa de Formação Espeleológica no país 

2007 1ºWorkspeleo - 29º Congresso Brasileiro de Espeleologia, realizado em Ouro Preto 

(MG). Durante o evento um termo de cooperação técnica foi assinado com a 

Federação Portuguesa de Espeleologia (FPE) em prol da criação de uma escola para 

a formação de espeleólogos no Brasil 

2008 2º Workspeleo – Durante o XVII Encontro Paulista de Espeleologia (EPELEO), em 

Iporanga (SP), foram discutidas as etapas para o início dos primeiros cursos de 

formação espeleológica (Formatação, níveis de ensino e estratégias de trabalhos) 

2009 30º Congresso Brasileiro de Espeleologia, realizado em Montes Claros (MG). 

Discussões sobre a análise do projeto pedagógico de formação espeleológica, 

estrutura curricular e processo de avaliação e credenciamento de cursos. CAVERT 

2016 Retomada das atividades. Processo de construção das ementas dos cursos e do 

Regulamento 

2019 Durante o 35º Congresso Brasileiro de Espeleologia a eBRe iniciou oficialmente 

suas atividades formando duas turmas de espeleólogos nível I 

2020 A escola tem seu Regulamento aprovado pela diretoria da SBE 

Fonte: Sociedade Brasileira de Espeleologia. Disponível em: https://www.cavernas.org.br/. Acesso em 

02/03/2024. 

 

https://www.cavernas.org.br/
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A Escola Brasileira de Espeleologia é definida oficialmente a partir da Seção de 

Educação e Formação Espeleológica (SEFE), segundo apresentação realizada virtualmente, 

durante Webinar para formalização diante da comunidade espeleológica, em 19 de agosto de 

2020.  Enfatizando o foco da SEFE sobre o reconhecimento do espeleólogo enquanto grupo e 

a uniformização de conhecimentos, a nível nacional, sobre o tema.  

Segundo seu próprio regulamento, a eBRe possui em sua composição associados à 

Sociedade Brasileira de Espeleologia e conta com uma Coordenação indicada pela Diretoria da 

SBE, além do quadro de Membros Colaboradores com formação compatível e possui abertura 

para inscrição de membros através de formulário. Além de contar com a participação de 

Instrutores Especializados ou não para ministrar seus cursos. A Escola Brasileira de 

Espeleologia conta com autonomia pedagógica - de acordo com o próprio regulamento, “não 

definida” - para organizar e homologar cursos, atividades e materiais pedagógicos e, aponta em 

seu Regulamento, as periodicidades de reuniões e hierarquia própria para o desenvolvimento 

das atividades.   

Os níveis de ensino definidos em Regulamento também mencionam a importância da 

formação de espeleólogos em níveis Introdução à Espeleologia, Níveis 1, 2 e 3, além de cursos 

especiais que contemplam o aperfeiçoamento de matérias específicas. Colocando-se como 

centralizadora na homologação de cursos para a padronização de formação de profissionais, 

estendendo à outras entidades a organização e aplicação dos cursos pelo território nacional. Em 

suas atribuições iniciais a Escola Brasileira de Espeleologia não menciona detalhamento sobre 

a efetivação das ações pedagógicas voltadas para a Educação Ambiental no ensino básico. Bem 

como enfatiza a padronização na formação de espeleólogos, sem mencionar o objetivo das 

contribuições sobre o ensino escolar, informando um total de dez eventos realizados. Dentre 

eles, a efetivação de sete cursos para profissionalização de espeleólogos e três cursos de 

Introdução “Despertar Espeleológico”, que têm a possibilidade de serem abordados no 

ambiente escolar.    

Outra categoria do site diz respeito às publicações realizadas. Dentre elas, a própria 

publicação de Fundação da Escola Brasileira de Espeleologia, uma publicação internacional no 

1º Congresso Internacional de Espeleologia e 2 (dois) materiais sendo, 1 (um) vídeo e 1 (uma) 

cartilha didática.  

Assim, analisando os caráteres de publicação e histórico como diretrizes para a fundação 

da eBRe temos parâmetros que ressaltam a importância de um conteúdo voltado para a 

Educação e Formação de Profissionais Espeleólogos. Compreendendo a sua construção 

colaborativa e coparticipativa desde a década de 1978.  
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5.1.A regulamentação do profissional espeleólogo 

Diante as análises sobre as principais diretrizes e princípios da Escola Brasileira de 

Espeleologia, entendemos sua recente definição para regularização de atividades, inclusive as 

de âmbito profissional. Constatamos que, diante de sua origem e relevância, as relações de 

trabalho presentes na sociedade atual, são capazes de guiar ações e tomadas de decisão em 

âmbitos globais e, para a regulamentação da espeleologia no Brasil não seria diferente.   

Entendemos que a dedicação da eBRe para a padronização de profissionais que, 

enquanto responsáveis capacitados, contribuirão fundamentalmente com a divulgação e 

disseminação de conhecimentos acerca da espeleologia e a importância de sua conservação em 

uma base consolidada. No entanto, cabe ressaltar, quais as perspectivas de propostas 

educacionais serão implementadas de 2019 em diante e se suas definições irão direcionar 

abordagens críticas para a preservação e conservação de ambientes cavernícolas, além de 

garantir a regulamentação do profissional espeleólogo no Brasil.  

Ao compreendermos o funcionamento institucional para a regulamentação de 

profissionais das mais diversas áreas, o Senado Brasileiro estabelece que diante de uma 

iniciativa legislativa por meio de parlamentares, entidades de classe ou pelo próprio Poder 

Executivo, uma proposta deve assumir a forma de um projeto de lei. Definindo que “Profissões 

regulamentadas são regidas por legislação própria, em que os profissionais possuem deveres e 

garantias e têm suas atividades sob fiscalização (Agência Senado, acesso em 2024). Tomamos 

como exemplo, a regulamentação para o profissional historiador, sancionado em 2020 pelo 

Senador Paulo Paim, sob a Lei 14.038.:  

Para Paim, a regulamentação profissional é importante porque uma vez 

regulamentada a atividade, o profissional que a exerce passa a ser obrigado a 

atender exigências legais, o que dá segurança jurídica aos trabalhadores e, 

consequentemente, valoriza a atividade. Além disso, defende o senador, as 

normas que regulamentam as profissões garantem a melhor prestação de 

serviços, ao exigir profissionais qualificados (Agência Senado, acesso em 

2024). 

 

 Diante do exposto, a regulamentação, além de garantir direitos básicos aos 

trabalhadores espeleólogos, garante sob sua legislação própria, quais normas e diretrizes serão 

seguidos pelos profissionais. Que por sua vez, gera a promoção de programas educativos e 

ações mais eficazes para a preservação e valorização do patrimônio espeleológico.   

Ainda assim, cabe ressaltar que diante das pesquisas, não foram identificados 

documentos ou mesmo publicações direcionadas para a regulamentação desses profissionais – 
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sejam eles nos âmbitos das práticas educacionais ou mesmo na atuação em consultorias e 

projetos voltados para a compensação ambiental espeleológica.  
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6. ANÁLISE DE TRABALHOS DO CONGRESSO BRASILEIRO DE 

ESPELEOLOGIA 

 Os resultados da análise e tabulação de dados, resultaram na concordância sobre 

a interpretação teórica científica estabelecida por Saviani (2011), discutindo as implicações para 

a prática educativa crítica e a preservação ambiental. Além de uma proposta de aperfeiçoamento 

e incentivo às publicações científicas nas definições para a Educação Ambiental voltada para a 

Espeleologia, evidenciando a necessidade de integrar abordagens pedagógicas mais críticas 

para a definição de uma educação ambiental mais complexificada e menos alienada, 

promovendo uma consciência crítica mais robusta para a transformação da sociedade.  

Dentre os trabalhos analisados, a organização dos títulos é apresentada no Quadro 3: 

Quadro 3 – Descritivo de trabalho publicados na categoria Espeleologia: Educação e Cultura 

– CBE (2019-2023) e analisados para o trabalho. 

Quadro 3 - Trabalhos publicados na categoria Espeleologia: Educação e Cultura – CBE (2019-

2023) 

Edição Título do trabalho Ano Autores Fonte 

37º CBE 

Sítios espeleológicos 

naturais sagrados da 

Bahia 

2023 BARBOSA, E. P. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2023/10/37cbe_070-

074.pdf 

37º CBE 

Marcos Antônio Nicácio 

(Marcão do COLTEC - 

UFMG): um dos 

primeiros divulgadores 

da Espeleologia em 

Minas Gerais 

2023 
FARIA, L. E.; 

MOREIRA, M. G. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2023/10/37cbe_095-

099.pdf 

37º CBE 

SEVEM - Seção de 

Espelo Vertical Erva 

Mate e sua importância 

para retomada das 

atividades do EGRIC 

pós pandemia 

2023 

RIFFEL, S. H.; 

CUNHA, I. M.; 

KIMURA, L. M.; 

BONFÁ, F. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2023/10/37cbe_419-

423.pdf 

37º CBE 

Formação espeleológica 

no Brasil: os 5 anos de 

funcionamento da 

Escola Brasileira de 

Espeleologia (eBRe) 

2023 

TIMO, M. B.; 

FIGUEIREDO, L. 

A. V.; ARAGÃO, 

T. M. F. M; et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2023/10/37cbe_443-

447.pdf 

37º CBE 

Animal Cavernícola do 

ANo - ações realizadas 

pela Sociedade 

Brasileira de 

Espeleologia (SBE) 

2023 

ZAMPAULO, R. 

A.; RABELO, L. 

M.; PELLEGRINI, 

T. G.; et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2023/10/37cbe_343-

351.pdf 

36º CBE 

Caverna em festa: a 

romaria da Lapa da 

Mangabeira em Ituaçu - 

Bahia 

2022 

BARBOSA, E.P.; 

SANTOS, M. S.; 

ANDRADE, C.S.; 

et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_096-

100.pdf 

36º CBE 

Vida nas Cavernas: 

proposta de cartilha 

como ferramenta de 

educação ambiental e 

2022 

BENTO, D. M.; 

BUSANA, P. R.; 

SOUSA-SILVA, 

M.; et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_200-

230.pdf 

https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_070-074.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_070-074.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_070-074.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_095-099.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_095-099.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_095-099.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_419-423.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_419-423.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_419-423.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_443-447.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_443-447.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_443-447.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_343-351.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_343-351.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2023/10/37cbe_343-351.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_096-100.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_096-100.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_096-100.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_200-230.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_200-230.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_200-230.pdf
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material didático no 

ensino de Ciências 

36º CBE 

Espeleologia Remota: 

análise de transmissões 

de palestras e rodas de 

conversa online no 

contexto da pandemia 

2022 
CASTRO, B. A.; 

SOUZA, A.C. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_126-

131.pdf 

36º CBE 

Cavernas do Espírito 

Santo (parte I): 

panorama sobre 

patrimônio histórico e 

espeleológico de grutas 

graníticas do estado 

2022 FARIA, L. E. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_101-

107.pdf 

36º CBE 

Cavernas do Espírito 

Santos (parte II): 

panorama sobre 

patrimônio histórico e 

espeleológico da gruta 

do Limoeiro em Castelo 

2022 FARIA, L. E. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_108-

116.pdf 

36º CBE 

Produção de cartilhas 

didáticas como 

estratégia como a 

preservação do 

patrimônio 

espeleológico 

2022 

GROPPO, B. B.; 

RIBEIRO, A. S.; 

REZENDE, F. C.; 

GOMES, G. A. 

M.; KIMURA, L. 

M.; SILVA, L. D.; 

MEDEIROS, T. P. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_162-

171.pdf 

36º CBE 

A importância dos 

grupos de espeleologia 

para conservação do 

patrimônio 

espeleológico 

2022 

LIMA, J.S.D.; 

ALMEIDA, D. E.; 

BORGES, C. M.; 

et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_091-

095.pdf 

36º CBE 

Última Patagônia: 20 

anos de expedição no 

Karst da Patagônia do 

Sul e sua contribuição 

para a preservação 

cultural 

2022 

MORATA, N.; 

MALARD, A.; 

TOURTE, B.; et 

al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_195-

199.pdf 

36º CBE 

A espeleologia como 

instrumento educativo: 

A experiência do centre 

terre por meio das 

expedições da última 

Patagônia 

2022 

MORATA, N.; 

MULOT, E.; 

MULOT, J.; et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_117-

121.pdf 

36º CBE 

Iniciação Científica na 

Educação Básica: 

Proposta de exploração 

turística do relevo 

cárstico como 

alternativa de 

desenvolvimento 

econômico e geração de 

espaços de lazer, 

cultura, trabalho e renda 

2022 

NEVES, E.G.T.; 

ROSA, P.G.S.; 

AVELAR, R.M.O; 

VASCONCELOS, 

A.S.; et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_147-

156.pdf 

https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_126-131.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_126-131.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_126-131.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_101-107.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_101-107.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_101-107.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_108-116.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_108-116.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_108-116.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_162-171.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_162-171.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_162-171.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_091-095.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_091-095.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_091-095.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_195-199.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_195-199.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_195-199.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_117-121.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_117-121.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_117-121.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_147-156.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_147-156.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_147-156.pdf
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no município de 

Prudente de Morais/MG 

36º CBE 

Mulheres na 

espeleologia: uma 

história invisível 

2022 
OLIVEIRA, R. R.; 

ALVIM, M. H. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_157-

161.pdf 

36º CBE 

Projeto espeleopira: 

Explorando o 

patrimônio 

espeleológico e 

arqueológico da escarpa 

devoniana (PR) 

2022 

PONTES, H. S.; 

MASSUQUETO, 

L.L.; et al 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2022/05/36cbe_172-

177.pdf 

36º CBE 

SEE solidária no vale do 

Ojô (Outro Preto): Uma 

proposta colaborativa 

baseada na percepção 

ambiental e no perfil da 

comunidade 

2022 

RODRIGUES, 

L.C.; CRUZ, I.A.; 

CARDOSO, D.C.; 

et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_185-

194.pdf 

36º CBE 

Histórico do Curso de 

Introdução à 

Espeleologia (CIE) da 

Sociedade Excursionista 

e Espeleológica (SEE) - 

40 anos divulgando a 

espeleologia 

2022 

SILVA, W.S.; 

GUERRA, L.C.C.; 

ALTAMIRANDO, 

Y.A.; et al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_132-

136.pdf 

36º CBE 

Claraboia 

Espeleológica: Uma luz 

sobre o Conhecimento 

2022 

SILVA, W.S.; 

SILVA, R.O.; 

NEOT, J.M.; et al 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_122-

125.pdf 

36º CBE 

Quando a fé se 

manifesta na caverna: O 

caso da gruta da Santa 

em Barão de Cocais/MG 

2022 

SOUSA, P.F.C.; 

SILVA, L. V.; 

TOJA,S.; SILVA, 

W.E.V. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_178-

184.pdf 

36º CBE 

Influências da quarta 

onda feminista na 

espeleologia 

BRASILEIRA: dados 

preliminares 

2022 
SOUSA, P.F.C.; 

TOJA, S. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/36cbe_137-

146.pdf 

35º CBE 

Registros fotográficos 

históricos do Santuário 

de Bom Jesus da Lapa, 

Bahia. 

2019 CASSIMIRO, R. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_422-

429.pdf 

35º CBE 

Pode-se falar em 

invisibilidade feminina 

na espeleologia? 

Reflexões acerca das 

contribuições da mulher 

no processo histórico da 

espeleologia 

2019 

CRUZ, E.T.; 

SILVA, M.N.M.; 

BARBOSA, 

L.G.D.P.; 

FERNANDINO, 

L.M. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_412-

421.pdf 

35º CBE 

Da escuridão ao 

conhecimento: biologia 

subterrânea como 

ferramenta de educação 

ambiental 

2019 

DONATO, C.D.; 

OLIVEIRA, 

A.G.A. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_445-

451.pdf 

https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_157-161.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_157-161.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_157-161.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2022/05/36cbe_172-177.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2022/05/36cbe_172-177.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2022/05/36cbe_172-177.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_185-194.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_185-194.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_185-194.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_132-136.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_132-136.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_132-136.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_122-125.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_122-125.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_122-125.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_178-184.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_178-184.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_178-184.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_137-146.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_137-146.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/02/36cbe_137-146.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_422-429.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_422-429.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_422-429.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_412-421.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_412-421.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_412-421.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_445-451.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_445-451.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_445-451.pdf
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35º CBE 

A Serra de Baldim 

(MG): um capítulo à 

parte na história da 

exploração do salitre 

brasileiro 

2019 

FARIA, L.E.; 

FILGUEIRAS, 

C.A.L. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_474-

484.pdf 

35º CBE 

Serra do Itaqueri (SP): 

roteiros de aventura, 

natureza e cultura em 

práticas espeleológicas 

formativas 

2019 

FERREIRA, F.S.; 

FIGUEIREDO, 

L.A.V. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_401-

411.pdf 

35º CBE 

Educação ambiental, 

espeleologia e a 

conservação das 

cavernas brasileiras: 

reflexões a partir de uma 

base de dados sobre 

produções científicas e 

pedagógicas 

2019 

FIGUEIREDO, 

L.A.V.; SILVA 

JUNIOR, A.A. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_509-

542.pdf 

35º CBE 

Potencial do turismo 

espeleológico na região 

da Vila Propício (GO) 

2019 

FREITAS, S.T.O.; 

DIAS, P.A.; 

MOMOLI, R.S. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_485-

491.pdf 

35º CBE 

Potencialidade do carste 

enquanto um espaço não 

formal de 

aprendizagem: 

experiências na Gruta 

do salitre, Diamantina, 

Minas Gerais. 

2019 

GOULART, M.F.; 

ALMEIDA, D.C.; 

CARMO, E.R.; et 

al. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_543-

549.pdf 

35º CBE 

Projeto carste na escola: 

curso de capacitação de 

guias para cavernas de 

Vila Propício, Goiás. 

2019 
MOMOLI, R.S.; 

PINTO, A.B. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_439-

444.pdf 

35º CBE 
Que riqueza podemos 

encontrar nas cavernas? 
2019 

MONTEIRO, 

F.A.D.; 

MONTEIRO, 

J.F.N.; MOURA, 

P.E.F. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_430-

438.pdf 

35º CBE 

Abordagem da educação 

não formal e informal na 

elaboração de ações de 

educação patrimonial e 

ambiental realizadas 

pelo grupo de 

espeleologia 

2019 
PEREIRA, C.C.A.; 

XAVIER, M.G.M. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_492-

500.pdf 

35º CBE 

O papel didático de 

excursões 

geoespeleológicas para 

os alunos ingressantes 

do curso de geologia 

(Rio Claro-SP) 

2019 
PIVETTA, N.C.; 

JÚNIOR, W.B.L. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_459-

465.pdf 

35º CBE 

Proposta de 

espeleologia e 

arqueologia inclusivas 

para pessoas com 

2019 

SOUSA, P.F.C.; 

VASCONCELOS, 

W.E. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_452-

458.pdf 

https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_474-484.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_474-484.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_474-484.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_401-411.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_401-411.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_401-411.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_509-542.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_509-542.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_509-542.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_485-491.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_485-491.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_485-491.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_543-549.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_543-549.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_543-549.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_439-444.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_439-444.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_439-444.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_430-438.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_430-438.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_430-438.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_492-500.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_492-500.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_492-500.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_459-465.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_459-465.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_459-465.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_452-458.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_452-458.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_452-458.pdf
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deficiência (PCDS) 

visual no Parque 

Nacional Cavernas do 

Peruaçu 

35º CBE 

Relação entre estresse e 

ambiente cavernícola: 

saúde mental do 

profissional espeleólogo 

em foco 

2019 

SOUZA, M.W.L.; 

BORGES FILHO, 

E.L. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_501-

508.pdf 

35º CBE 

Formação de 

espeleólogos no Brasil: 

a fundação da Escola 

Brasileira de 

Espeleologia 

2019 

TIMO, M.B.; 

RASTEIRO, M.; 

MEYER, B.O. 

https://www.cavernas.org.br/wp-

content/uploads/2021/07/35cbe_466-

473.pdf 

Fonte: Elaborada pela autora, com base em Anais do Congresso Brasileiro de Espeleologia (2019-

2023), 2024. 

 

Os resultados do presente trabalho revelam uma significativa carência de publicações 

científicas voltadas para a Educação Ambiental Espeleológica Crítica. Entre os 37 trabalhos 

analisados de 2019 a 2023, apenas dois deles se propõem a contribuir de maneira crítica com a 

construção de conhecimentos voltados para a transformação da realidade concreta de alunos e 

alunas.  

Embora, ainda se debruce sobre perspectivas não definidas conceitualmente, como o 

uso do termo “sustentabilidade”, o trabalho realizado por Pereira e Xavier (2019), do 

espeleogrupo Guano Speleo, traça caminhos sobre a utilização de ferramentas da educação não 

formal e informal para uma formação patrimonial e ambiental crítica, destacando a relação 

dicotômica atual entre ser humano e natureza e suas relações econômico e sociais.   

O segundo trabalho, caraterizado enquanto histórico-crítico, de Figueiredo e Silva 

Júnior (2019), propõe uma revisão bibliográfica sobre Educação Ambiental Espeleológica, 

através de uma larga investigação de publicações entre os anos de 1956 e 2018. Sendo de 

fundamental relevância para consolidação de conhecimentos existentes e a identificação de 

lacunas na literatura, enquanto propulsor para futuras pesquisas. Estes trabalhos representam 

5,4% do total de publicações analisadas, todos publicados no ano de 2019, no 35º Congresso 

Brasileiro de Espeleologia, o ano de fundação da Escola Brasileira de Espeleologia.  

Os demais trabalhos que tratam em seu objetivo e desenvolvimento, a Educação 

Ambiental Espeleológica, representam 13,5% do total de publicações e foram caracterizados 

enquanto Educação Fenomenológica - no total de quatro trabalhos - e Educação Inclusiva – 

somente um trabalho publicado em 2019. Sendo menos de 20% das publicações analisadas, 

com caráter exclusivamente para a Educação Ambiental no ensino básico. Para além da 

manutenção de sentidos simbólicos, os trabalhos Fenomenológicos, apresentam impactos 

https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_501-508.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_501-508.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_501-508.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_466-473.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_466-473.pdf
https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/35cbe_466-473.pdf
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causados pela ação humana sobre os ambientes cavernícolas e denota tamanha preocupação 

uma vez que, de um ecossistema inteiro, as cavidades naturais são responsáveis pela 

manutenção e equilíbrio de ecossistemas inteiros.  

Por outro lado, o volume de publicações categorizadas enquanto Formação Profissional 

e Divulgação Científica, nos Anais do Congresso Brasileiro de Espeleologia, foi muito superior 

às publicações de caráter educacional. Totalizando 56,76% das publicações totais de 2019 a 

2023. Tomamos a soma entre os percentuais de publicações com as categorias de Formação 

Profissional e Divulgação Científica uma vez que, a segunda não se refere a ações direcionadas 

para o ensino básico e, sim, de forma abrangente, o que não corrobora com o foco da presente 

pesquisa.   

A categoria Cultural se equiparou ao número de publicações realizadas com viés de 

Divulgação Científica, sendo 24,3% do total de trabalhos analisados. A categorias foi integrada 

ao Grupo de Trabalho, junto à Educação e demonstra valoração no sentido das publicações 

científicas do mencionado evento.    

O grupo de trabalhos voltados para a Educação, três das categorias somadas, não 

representam 20% do total de publicações nos anais de Congresso – sendo 18,92%. Diante das 

categorias definidas Fenomenológico, Histórico-Crítico e Educação Inclusiva, seu maior 

número de publicações nas 35ª e 36ª edições do congresso, mas nenhum trabalho publicado no 

37º Congresso Brasileiro de Espeleologia. Este fato deve ser considerado pois, o 36º CBE - 

devido ao isolamento social causado pela pandemia de Covid-19 – teve seu adiamento no ano 

de 2021 e os eventos ocorreram em anos subsequentes, não seguindo a habitual ciclo bienal. Os 

dados são evidenciados, conforme indica a tabela 1:  

 

Tabela 1 - Percentual de publicações e categorias de análise (2019-2023) 

Categorias da autora  Edição 

- 35º CBE 36º CBE 37º CBE Total Geral 

Formação Profissional  18,92% 10,81% 2,70% 32,43% 

Divulgação Científica  2,70% 18,92% 2,70% 24,32% 

Cultural  5,41% 10,81% 8,11% 24,32% 

Fenomenológico  5,41% 5,41% 0,00% 10,81% 

Histórico-crítico  5,41% 0,00% 0,00% 5,41% 

Educação inclusiva  2,70% 0,00% 0,00% 2,70% 

Total Geral  40,54% 45,95% 13,51% 100,00% 

Fonte: Elaborada pela autora, com base em publicações de Congresso Brasileiro de Espeleologia 

(2019-2023), 2024. 
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Tabela 2 - Número de publicações e categorias de análise (2019-2023) 

Categorias da autora  Edição 

- 35º CBE 36º CBE 37º CBE Total Geral 

Formação Profissional  7 4 1 12 

Divulgação Científica  1 7 1 9 

Cultural  2 4 3 9 

Fenomenológico  2 2  4 

Histórico-crítico  2   2 

Educação inclusiva  1   1 

Total Geral  15 17 5 37 

Fonte: Elaborada pela autora, com base em publicações de Congresso Brasileiro de Espeleologia 

(2019-2023), 2024. 

 

Justificamos a presença significativa de publicações voltadas para o trabalho diante do 

Regulamento da Escola Brasileira de Espeleologia, de definir padrões para a formação 

profissional de espeleólogos no Brasil. Relacionamos este fato a ausência de legislação 

específica para o(a) profissional espeleólogo e espeleóloga, que se faz ainda mais necessário 

sob um cenário de crises ambientais e climáticas no globo, além das marcadas negações de 

figuras públicas reacionárias sobre o tema. Também, ressaltamos o fato de o mesmo 

regulamento não direcionar ações e iniciativas voltadas para a Educação Ambiental 

Espeleológica no ensino básico.  

 

Figura 1: Relação do percentual de publicações do Congresso Brasileiro de Espeleologia, de acordo 

com as categorias definidas pelo trabalho (2019-2023) 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2024 1 
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Figura 2: Relação de categorias por ano de publicação (CBE, 2019-2023) 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2024 2 

 

Portanto, conteúdos de teor histórico-crítico devem ser abordados no ambiente escolar e, 

conectar, conhecimentos empíricos de alunos e alunas sobre a relação destes com as cavernas 

pode se tornar um fator preponderante na formação dos indivíduos enquanto seres sociais. 

Capazes de realizar conexões complexas, de atuação política crítica sobre suas próprias 

realidades. A abordagem crítica na educação ambiental permite uma análise abrangente das 

desigualdades estruturais que impactam as questões ambientais. Layrargues (2006) ressalta que 

os dilemas ecológicos estão intrinsecamente ligados a contextos sociais e históricos, exigindo, 

portanto, uma abordagem que reconheça as disparidades entre diferentes grupos. Nesse sentido, 

a politização crítica, através da educação ambiental, se torna essencial para a construção de 

conhecimento concreto sobre a realidade capitalista, permitindo que alunos e alunas interpretem 

como as dinâmicas econômicas impactam a natureza e a vida social. Essa prática não apenas 

enriquece o processo educativo, mas também prepara os indivíduos a se tornarem agentes de 

transformação em suas comunidades, promovendo iniciativas que visem a justiça social e a 

equidade ambiental.  
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educação como processo fundamental de formação de indivíduos, é capaz de contribuir, 

por meio da pedagogia histórico-crítica, para a compreensão da realidade e das relações de 

produção capitalista, imbricadas na sociedade, justapondo-se à realidade de milhares de 

comunidades presentes no entorno de cavidades naturais, a um processo de apropriação de 

conhecimentos sistematizados, capazes de edificar suas lutas políticas, inclusive a conservação 

e preservação naturais.  

A preservação e conservação da biodiversidade se torna, a cada ano, mais relevante em 

discursos internacionais uma vez que, a utilização de recursos naturais pelo homem tem se 

tornado exponencialmente devastadora e desequilibrando diversos ecossistemas. Observa-se 

que a preservação ambiental deve partir de um raciocínio crítico e de compreensão da realidade 

concreta para entendimento das relações socioespaciais e de exploração. Evidenciando a 

importância de discussões ambientais críticas que perpassam o ambiente escolar, e consideram 

conhecimentos historicamente construídos através das culturas dos territórios. Assim, temos a 

importância da Educação Ambiental Espeleológica, inserida na prática docente por meio do 

processo de construção e assimilação dos conteúdos, defendida pela pedagogia histórico-crítica 

para o ambiente escolar, espaço que permite a apropriação dos conhecimentos, a partir da 

sistematização e organização sequenciada para que os indivíduos passem a dominá-los e sejam 

capazes de transformar os espaços ao seu redor (SAVIANI, 2011).    

Analisando publicações requeridas após o ano de fundação da Escola Brasileira de 

Espeleologia, ressaltamos a importância de construir conhecimentos complexificados com base 

em propostas pedagógicas histórico-críticas e as conexões devidas com a realidade atual. 

Enquanto espeleólogos, não devemos apenas, nos debruçar sobre o caráter positivista da ciência 

espeleológica e sim, na maneira com a qual podemos empoderar indivíduos empíricos, cheios 

de experiências prévias, em comunidades que vivem no entorno de cavernas para potencializar 

seus conhecimentos de mundo sob a realidade que os afeta. Enquanto geógrafos, ressaltamos a 

importância da devida utilização de conceitos na construção de conhecimento científico e, 

portanto, consideramos entre os critérios de análise, o emprego de conceitos críticos no 

desenvolvimento dos artigos, bem como, o caráter político na elaboração das discussões.  

Ao longo das diversas leituras e aprofundamentos sobre a história de fundação da eBre, 

identificamos seu forte vínculo com a Seção de Formação Espeleológica (SEFE), cujo principal 

objetivo é garantir uma parametrização da formação de profissionais espeleólogos. A partir dos 

princípios para sua fundação, pudemos compreender os principais objetivos da Escola 

Brasileira de Espeleologia e os resultados levantados, fixaram ainda mais este entendimento.   
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Durante as análises dos trabalhos, observamos uma forte tendência no volume de 

publicações voltadas para a Formação Profissional e, distante do foi atribuído como hipótese, 

o número de publicações com objetivos traçados para educação ambiental espeleológica teve 

resultado bastante ínfimo em relação às demais de sua seção em Anais.  

Dessa forma, as atribuições dadas às políticas educacionais têm se mostrado cada década 

mais tendenciosas aos interesses de grupos econômicos. As relações de produção, no contexto 

de produção capitalista, fazem parte de ciclos de consumo e exploração que sujeitam o 

aniquilamento de recursos naturais, tanto quanto a utilização de mão de obra para a extração de 

riquezas.  

Tendo em vista a recente história da ciência espeleológica no Brasil e sua origem naturalista 

de pesquisa, através de expedições exploratórias e descritivo positivistas, os estudos voltados 

para o caráter social crítico e/ou cultural das pesquisas, teve sua ampliação em anos muito 

recentes. Publicações estas que devem ser incentivadas e promovidas para o estabelecimento 

de políticas ambientais críticas no futuro da educação. Dentre a relação de publicações 

científicas anteriores ao período destacado, identificamos ações pedagógicas voltadas para 

escalas isoladas, de caráter prático e voltado para divulgação científica e primeiras interações 

dos alunos com as cavidades naturais. Entretanto, poucas destas publicações possuem 

abordagens pedagógicas críticas, às quais devem ser incentivadas nos contextos político-sociais 

– de precarização da educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



46 
 

 

Interno 

REFERÊNCIAS 

AGÊNCIA SENADO. Acessado em: 

https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2022/07/regulamentacao-de-profissoes-e-

tema-frequente-no-

legislativo#:~:text=Profiss%C3%B5es%20regulamentadas%20s%C3%A3o%20regidas%20p

or,Congresso%20e%20sancionada%20pela%20Presid%C3%AAncia.   

ALHO, Cleber. JR. Importância da biodiversidade para a saúde humana: uma perspectiva 

ecológica. Estudos avançados, v. 26, p. 151-166, 2012.   

ALTHUSSER, Louis. Sobre a reprodução. Petrópolis: Vozes, 1999.   

BORSANELLI, F. A., & LOBO, H. A. S. (2015). Impactos causados à comunidade local 

com o fechamento das cavernas turísticas do PETAR em 2008 na visão dos stakeholders 

envolvidos. In Congresso Brasileiro de Espeleologia (Vol. 33, pp. 719-727).  

BRASIL. Decreto 6.640, de 07 de novembro de 2008. Dá nova redação aos arts. 1º, 2º, 3º, 4º 

e 5º e acrescenta os arts. 5-A e 5-B ao Decreto n. 99.556, de 1º de outubro de 1990, que 

dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no território 

nacional. Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6640-7-

novembro-2008-583389-norma-pe.html   

CAVALCANTI, L. F., LIMA, M. F. D., MEDEREIROS, R. D. C. S., & MEGUERDITCHIAN, 

I. (2012). Plano de ação nacional para a conservação do patrimônio espeleológico nas 

áreas cársticas da Bacia do Rio São Francisco. ICMBio, Instituto Chico Mendes, MMA.  

CONGRESSO BRASILEIRO DE ESPELEOLOGIA, 33, 2015. Eldorado. Anais... Campinas: 

SBE, 2015. p. 241-250. https://www.cavernas.org.br/wp-content/uploads/2021/07/33cbe_241-

250.pdf   

DONATO, C.R.; SOUZA, A.V.M. Sentidos em movimento: práticas discursivas em 

conservação espeleológica. In: RASTEIRO, M.A.; SALLUN FILHO, W. (orgs.)   

FAIRCLOUGH, Norman. Teoria social do discurso. In: Discurso e mudança social. Brasília: 

Editora Universidade de Brasília, 2011. p. 89-131.   

FARIA, Luciano E.; FILGUEIRAS, Carlos AL. SALITRE: O PRODUTO QUÍMICO 

ESTRATÉGICO NO PASSADO DO BRASIL. Química Nova, v. 44, n. 4, p. 519-535, 2021. 

FREDERICO, Samuel. Circuito espacial produtivo do café e o jogo de escalas. Mercator, 

Fortaleza, v. 13, n. 1, p. 37-48, jan./abr. 2014.   

FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder (R. Machado, trad.). Rio de Janeiro: Graal, 1979.   

GADOTTI, M. Educar para a sustentabilidade: uma contribuição à década da educação para 

o desenvolvimento sustentável. São Paulo: Instituto Paulo Freire, 2008. 

GANEM, R. As cavidades naturais subterrâneas e o Decreto nº6.640/2008. Brasília, DF: 

Câmara dos Deputados, Consultoria Legislativa, 2009.  

HARVEY, David. O enigma do capital. Revista Geografares, n. 10, p. 17-24, 2012.   

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6640-7-novembro-2008-583389-norma-pe.html%E2%80%AF
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2008/decreto-6640-7-novembro-2008-583389-norma-pe.html%E2%80%AF


47 
 

 

Interno 

HARVEY, David. O Novo Imperialismo. 8. ed. São Paulo: Edições Loyola, 2014.   

ICMBIO - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Centro Nacional de 

Pesquisa e Conservação de Cavernas. Disponível em: https://www.gov.br/icmbio/pt-

br/assuntos/centros-de-

pesquisa/cavernas/ConhecaCecav/missao?_authenticator=e772307f20f7682f79b1b533dfd38e

41861d149b. Acesso: abril, 2024.   

IRVING, M. de A. Sustentabilidade e o futuro que não queremos: polissemias, controvérsias 

e a construção de sociedades sustentáveis. Sinais Sociais, Rio de Janeiro. v.9 n. 26, p. 13-38, 

2014  

LAYRARGUES, Philippe Pomier. Muito além da natureza: educação ambiental e reprodução 

social. Pensamento complexo, dialética e educação ambiental. São Paulo: Cortez, v. 1, n. 02, p. 

72-103, 2006.   

LAYRARGUES, P. P., e LIMA, G. F. C. L. As macrotendências político-pedagógicas da 

educação ambiental brasileira. Ambiente & sociedade 17 (2014): 23-40.   

LIMA, M. R.; LOMBARDI, J. C.; DOMINSCHEK, D. L. A pedagogia histórico-crítica no 

âmbito da educação brasileira: do senso comum à práxis revolucionária na educação. Revista 

HISTEDBR, Campinas, SP, v. 20, p. 1-17, 2020.   

MERLEAU-PONTY, M. Phénoménologie de la perception. Paris: Gallimard, 1945.  

MOREIRA, L. T. S.; LOUREIRO, C. F. B. Análise crítica do discurso do documento 

Diretrizes de Aprendizagem dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no 

Currículo da Cidade de São Paulo. Revista Sergipana de Educação Ambiental, v. 10, p. 1-

15, 2023. (Acessado em: https://periodicos.ufs.br/revisea/article/view/19650/14740   

MORAES, A. C. R.; COSTA, W. M. Geografia crítica: a valorização do espaço. 2. ed. Editora 

Hucitec: São Paulo, 1987.   

RIBEIRO, A. M.; VASQUES, M. S.. A Geografia de Estrabão e a descrição do Norte da 

África no Império Romano. Classica-Revista Brasileira de Estudos Clássicos, v. 34, n. 2, 

2021.  

SAVIANI, Dermeval. A pedagogia histórico-crítica. Revista Binacional Brasil-Argentina: 

Diálogo entre as ciências, [S. l.], v. 3, n. 2, p. 11-36, 2020. Disponível em: 

https://periodicos2.uesb.br/index.php/rbba/article/view/1405.   

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 41. ed. Campinas: Autores Associados, 2009.   

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia Histórico-Crítica, construção do ser social e educação 

ambiental. Geografia Ensino & Pesquisa 26 (2022): e8-e8.   

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. 11. ed. 

Campinas: Autores Associados, 2011.   

SANTOS, Milton. A Natureza do Espaço: Técnica e tempo, razão e emoção. São Paulo: 

EDUSP, 2002.   



48 
 

 

Interno 

SANTOS, Milton. Espaço e Método. São Paulo: Nobel, 1985.   

TRAJANO, Eleonora. Políticas de conservação e critérios ambientais: princípios, conceitos 

e protocolos. Estudos avançados, v. 24, p. 135-146, 2010.   

WEBSTER, J.; WATSON, R. Analyzing the past to prepare for the future: writing a 

literature review. MIS Quarterly, v. 26, n. 2, p. xiii–xxiii, 2002.   

 


		2025-01-14T20:50:08-0300


		2025-01-14T20:55:42-0300




